
Abstract  This study evaluated factors associated 
with hospitalization related to the mental health 
of people undergoing follow-up in Psychosocial 
Care Centers (CAPS, in Portuguese) in the city of 
São Paulo, Brazil, referred from Primary Health 
Care (PHC). This was an evaluative study con-
ducted with 297 individuals in 24 adult CAPS. 
This study analyzed the prevalence ratios (PR) 
and their respective 95% confidence intervals 
(95% CI), obtained through Poisson Regression 
with robust variance. A statistically significant 
association was found with hospitalization du-
ring follow-ups in CAPS: having health insurance 
and/or medical plan; waiting time between the 
diagnosis and the first consultation with a non-
medical professional of more than seven days; not 
having received medical advice regarding how 
long to use medication; not having received a 
psychopharmaceutical prescription at PHC; and 
having a medical history of the hospitalization 
due to mental health. The results warn of the need 
to expand access to the more socially vulnerable 
population, in addition to a restructuring of the 
services in order to provide more interactive and 
inclusive practices geared toward the singularities 
of the users.
Key words Mental health, Mental health servi-
ces, Community services in mental health, Pri-
mary health care, Health evaluation

Resumo  Avaliaram-se os fatores associados à 
internação relacionadas à saúde mental de pesso-
as em acompanhamento nos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) do município de São Paulo, 
encaminhadas pela atenção primária (APS). Pes-
quisa avaliativa com 297 pessoas em 24 CAPS 
Adulto. Analisaram-se as razões de prevalência 
(RP) e seus respectivos intervalos de confiança 
de 95% (IC), obtidas por meio da regressão de 
Poisson com variância robusta. Mostraram asso-
ciação estatisticamente significativa com a inter-
nação durante o acompanhamento no CAPS: ter 
plano de saúde/convênio médico; tempo de espera 
entre diagnóstico e primeiro atendimento com 
profissional não médico maior que sete dias; não 
ter sido orientado sobre o tempo de uso da medi-
cação; não receber prescrição de psicofármaco na 
APS; e ter histórico de ocorrência de internação 
por saúde mental. Os resultados alertam para a 
necessidade de ampliação do acesso à população 
com maior vulnerabilidade social, além de uma 
reestruturação dos serviços para a oferta de prá-
tica mais articuladas e inclusivas, voltadas às sin-
gularidades dos usuários. 
Palavras-chave Saúde mental, Serviço de saúde 
mental, Serviços comunitários de saúde mental, 
Atenção primária à saúde, Avaliação em saúde
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Introdução

A Reforma Psiquiátrica brasileira marcou impor-
tantes avanços no modo de compreender e atuar 
sobre as questões relacionadas à saúde mental. 
A regulamentação de direitos e a oferta de uma 
atenção de base comunitária, incentivada pela 
integração social, são alguns dos exemplos em 
oposição ao antigo modelo asilar e de exclusão1,2. 

Nesse contexto de reformulação das políticas 
relacionadas à saúde mental, observou-se intensa 
implantação dos Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS), dos Núcleos Ampliados de Saúde da 
Família – NASF (que contam, necessariamente, 
com a inserção de psicólogos)1-3 e da Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS). Destaca-se que 
esse movimento de reformulação das políticas 
retoma o protagonismo dos serviços de atenção 
primária à saúde (APS)2-5 como estratégia de in-
centivo a uma atuação preventiva e mais voltada 
à integralidade do cuidado. 

Cabe ainda salientar que os CAPS foram os 
dispositivos, de caráter aberto e comunitário, im-
plantados como substitutivos aos hospitais psi-
quiátricos. Tal substituição se faz pertinente por 
afirmar um modelo de abordagem recomendado 
como de maior capacidade diagnóstica, favore-
cendo a prevenção do agravo e da própria inter-
nação2,5-8. 

Entretanto, apesar dos avanços conquistados 
e da proposta de uma rede de atenção prioritária 
para essa abordagem1, vários desafios vêm sendo 
relatados. A falta de compartilhamento do cuida-
do entre os serviços6,9,10, que tende a centralizá-lo 
naqueles que contam com especialistas em saúde 
mental em suas equipes5,10-12, é um deles. 

Acrescenta-se a essas circunstâncias a con-
juntura atual do país, que já vivenciava uma cri-
se econômica e política que tendia a aumentar 
as disparidades regionais de acesso a serviços e 
resultados de saúde13,14, reforçada por retrocessos 
no modelo de base comunitária de cuidados em 
saúde mental e de financiamento da APS1,5,15,16. A 
pandemia de COVID-19 é outro fator de agrava-
mento desse contexto, que aumentou a demanda 
por acompanhamento desses casos, assim como 
colaborou com a desestruturação dos servi-
ços17,18. 

Diante desse cenário e da persistência de in-
ternações psiquiátricas como recurso relevante, 
até mesmo entre os procedimentos de profissio-
nais dos CAPS, em detrimento de práticas envol-
vendo recursos territoriais19, objetiva-se avaliar 
os fatores que exercem influência na internação 
das pessoas com sofrimentos relacionados à saú-

de mental encaminhadas pelos serviços de APS 
para acompanhamento nos Centros de Atenção 
Psicossocial do município de São Paulo. 

Métodos

Trata-se de uma pesquisa avaliativa de aborda-
gem quantitativa transversal que utilizou dados 
do ano de 2016, coletados por inquérito aos usu-
ários encaminhados pelos serviços de APS para 
os CAPS no município de São Paulo/Brasil.

Optou-se por São Paulo devido à sua rele-
vância sociodemográfica – município de grande 
porte (11.869.660 habitantes, sendo 99,1% loca-
lizados em área urbana) com um dos melhores 
índices de concentração de renda e desenvolvi-
mento humano (GINI = 0,62 e IDHM = 0,80), 
em 201920,21, além de sua trajetória histórica na 
reafirmação de um posicionamento ético-polí-
tico de luta por um modelo de atenção à saúde 
mental mais humanizado e inclusivo, marcado 
pelo pioneirismo na implantação de um serviço 
de caráter aberto e comunitário em substituição 
ao hospital psiquiátrico – o CAPS – em 19871. 
Destaca-se, ainda, a influência das políticas pau-
listas nas propostas federais voltadas à prioriza-
ção da atenção à saúde mental com uma aborda-
gem de base comunitária, como na implantação 
dos CAPS e da rede de atenção à saúde mental1.

Somam-se a tais critérios a estrutura dos ser-
viços para saúde mental, que se destaca como 
sendo um dos municípios entre as grandes ci-
dades brasileiras que apresenta a menor oferta 
de leitos de hospitalidade integral (0,33/100 mil 
habitantes) e um significativo número de atendi-
mentos por psicólogo e psiquiatras junto à APS 
em relação à população-ano (16,6 e 18,2 por mil 
habitantes, respectivamente)22.

A população tem cobertura por serviços de 
APS de aproximadamente 60%, distribuída em 
553 serviços, sendo 87 deles integrados às unida-
des de Assistência Médica Ambulatorial (AMA). 
Na atenção especializada (AE), apresenta 25 am-
bulatórios de especialidades em saúde mental, 39 
unidades de urgência e emergência, 43 hospitais 
(sendo 23 deles no modelo hospitais-dia para as-
sistência em saúde mental), além dos 92 CAPS. 
Destaca-se que os 92 CAPS encontram-se dividi-
dos em diferentes modalidades, conforme o per-
fil do agravo (CAPSad II e III, CAPS Adulto II e 
III, e CAPSi II e III)23, entretanto, considerando 
o objeto de análise, no presente trabalho foram 
incluídos somente os CAPS Adulto destinados 
ao cuidado à pessoa em sofrimento psíquico, 
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ou seja, excluíram-se as modalidades CAPSad e 
CAPSi.

Considerando o interesse de avaliar a articu-
lação entre os serviços de APS e os CAPS, ten-
do em conta usuários vivendo com transtorno 
mental grave e persistente, apenas os usuários 
encaminhados por aqueles serviços foram abor-
dados nos 32 CAPS Adulto II e III existentes no 
município. Com base na observação de que nos 
CAPS havia elevada flutuação no número médio 
diário de atendimentos (entre 0 e 15,2) nos nove 
meses que antecederam o estudo, optou-se pelos 
serviços com maior circulação diária de usuários, 
para viabilizar a amostra desenhada em menor 
tempo de coleta de dados. Dessa forma, foram 24 
os CAPS envolvidos no estudo.

O mesmo cálculo da média diária de atendi-
mentos individuais durante um período de nove 
meses, utilizando dados do SIA-RAAS (Sistema 
de Informações Ambulatoriais do SUS – Registro 
das Ações Ambulatoriais da Saúde) foi utilizado 
para a previsão da frequência de usuários perten-
centes à população de estudo nesses serviços. As-
sim, o tamanho amostral foi calculado a partir da 
expressão algébrica determinada pela estimativa 
de proporções: n0 = P(1 - P)/(d/z)2, em que P é 
a proporção a ser estimada; z é o valor na cur-
va normal reduzida, correspondente ao nível de 
confiança utilizado na determinação do intervalo 
de confiança, e d é o erro de amostragem, utili-
zando P = 0,50; d = 0,05; z = 1,9622. 

Definiu-se o tempo de coleta de modo igua-
litário para todos os serviços participantes: cinco 
dias. Essa opção permitiu que a distribuição dos 
usuários pelos serviços garantisse que as carac-
terísticas de interesse da amostra fossem seme-
lhantes à população de estudo, além do caráter de 
acompanhamento semanal dos serviços, que fa-
vorece repetição dos usuários após esse período. 

Outro critério predefinido foi em relação à 
inclusão dos participantes, que deveriam: rea-
lizar acompanhamento no CAPS há dois anos 
ou menos; ser encaminhados por um serviço de 
APS do município; estar cognitivamente aptos a 
responder ao questionário; residir no município; 
e não se encontrar em crise ou em internação 
por conta de sofrimentos relacionados à saúde 
mental. Assim, foram abordados antes do atendi-
mento todos os usuários que compareceram aos 
24 CAPS no período da coleta, totalizando um 
conjunto de 400 usuários, sendo entrevistados 
somente aqueles que atenderam a esses critérios, 
resultando em 297 usuários participantes. 

As entrevistas ocorreram nas dependências 
dos serviços, entre os meses de abril e maio de 

2016, feitas por pesquisadores treinados e expe-
rientes na realização de inquéritos com registro 
digital (tablets). Utilizou-se questionário padro-
nizado, construído por consenso de especialistas 
e pré-testado em duas regiões metropolitanas 
do país, composto por 66 questões fechadas que 
abordavam as características sociodemográficas 
dos participantes e a atenção ofertada aos usu-
ários pelos serviços de APS e CAPS. Desse con-
junto de questões foram selecionadas 14 variáveis 
que segundo a literatura poderiam apresentar as-
sociação com o desfecho (Quadro 1). O instru-
mento de coleta e outros detalhes sobre o estudo 
podem ser acessados em https://www.fcm.uni-
camp.br/acessus/.

O desfecho (desfavorável) “Ocorrência de 
internação relacionada à saúde mental (durante 
o acompanhamento no CAPS)” foi selecionado 
quando evidências demonstram que o acompa-
nhamento permanente e compartilhado entre o 
CAPS e o serviço de APS responde de modo mais 
efetivo às necessidades específicas de cada usu-
ário, e portanto resulta em melhores desfechos, 
como na estabilidade ou melhora do quadro de 
sofrimento relacionado à saúde mental, mesmo 
entre grupo de transtornos psicóticos2,24. 

Para tanto, empregou-se a análise de regres-
são de Poisson com variância robusta para esti-
mar as razões de prevalência brutas e ajustadas 
(RP) e seus respectivos intervalos de confiança 
de 95%. Para selecionar os fatores e estabelecer as 
respectivas ordens de entrada no modelo múlti-
plo, utilizou-se do teste qui-quadrado, inserindo 
primeiro aqueles com menor valor até o limiar 
máximo de p < 0,20. Foram mantidos no modelo 
final apenas os fatores com p < 0,05. As análises 
foram calculadas no software estatístico Stata 
14.1 e a discussão desses resultados foi realizada 
na perspectiva dos referenciais da avaliação de 
serviços em saúde25 e da teoria do processo de 
trabalho em saúde26.

Este trabalho integra a pesquisa Inquérito so-
bre o Funcionamento da Atenção Básica à Saúde 
e do Acesso à Atenção Especializada em Regiões 
Metropolitanas Brasileiras (AcesSUS). Conforme 
as recomendações da Resolução nº 466 de 2012 
do Conselho Nacional de Saúde para Pesquisa 
Científica em Seres Humanos, teve aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Estadual de Campinas e da Faculdade de Saú-
de Pública da Universidade de São Paulo, sob o 
registro 43716515.7.1001.5404, e todos os parti-
cipantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido.   

https://www.fcm.unicamp.br/acessus/
https://www.fcm.unicamp.br/acessus/
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Resultados

O perfil dos 297 usuários entrevistados nos 
CAPS do município de São Paulo demonstrou 
prevalência do sexo feminino (62,3%), com ida-

de superior a 40 anos (57,6%) e menos de nove 
anos de estudo (49,8%). A maioria não tinha 
plano de saúde e/ou convênio médico (94,3%) e 
estava em acompanhamento no CAPS há menos 
de sete meses (51,8%), sendo aproximadamente 
50,0% deles diagnosticados há mais de seis anos 
(Tabela 1).

Em relação à atenção ofertada, os usuários 
que relataram um tempo de espera inferior a 
uma semana para o primeiro atendimento no 
CAPS de consulta com médico psiquiatra repre-
sentaram 44,2%, e com profissional não médico, 
66,8%. A maioria afirmou ter recebido orien-
tações sobre o tempo de uso do medicamento 
(59,3%), ter recebido prescrições dos psicofár-
macos nos serviços de APS (64,0%) e não ter tido 
dificuldade de acesso a esses medicamentos nos 
últimos seis meses (61,8%) (Tabela 1). 

Ainda na Tabela 1, é possível observar que 
praticamente metade dos entrevistados já ha-
via passado por internação anterior ao início 
do acompanhamento no CAPS (56,7%), e uma 
quantidade bem inferior durante o acompanha-
mento no serviço (5,4%). 

Foram selecionadas para compor o modelo 
de regressão as variáveis a seguir: escolaridade (p 
= 0,135); ter plano de saúde e/ou convênio mé-
dico (p = 0,014); tempo de acompanhamento no 
CAPS (p = 0,013); tempo entre o diagnóstico e 
a primeira consulta com profissional não médi-
co do CAPS (p = 0,100); se recebeu prescrição 
do psicofármaco na APS (p = 0,135); se recebeu 
orientação sobre o tempo de uso da medicação 
no CAPS (p = 0,023); ter dificuldade de acesso a 
algum psicofármaco (p = 0,107); e ocorrência de 
internação relacionada à saúde mental (0,029). 

Dessas variáveis, cinco permaneceram no 
modelo final ajustado. Em relação às variáveis 
sociodemográficas dos usuários, somente ter pla-
no de saúde e/ou convênio médico aumentou a 
probabilidade da ocorrência de internação dos 
usuários que realizavam o acompanhamento no 
CAPS (RP: 3,56; IC: 1,43-8,88). Quanto à atenção 
aos usuários ofertada pelos serviços, constatou-
se uma probabilidade duas vezes maior entre os 
que relataram ter esperado mais do que sete dias 
para o primeiro atendimento com profissionais 
não médicos (RP: 2,44; IC: 1,17-5,07), não ter re-
cebido orientação sobre o tempo de uso de medi-
cação (RP: 2,51; IC: 1,14-5,52), não ter recebido a 
prescrição de psicofármaco realizada pelo servi-
ço de APS (RP: 2,23; IC: 1,02-4,84) e ter relatado 
internações anteriores (RP: 2,24; IC: 1,03-4,86) 
(Tabela 2).

Quadro 1. Seleção das variáveis de caracterização 
sociodemográficas dos usuários entrevistados e da 
atenção ofertada aos usuários pelos serviços de atenção 
primária à saúde (APS) e Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS). São Paulo, 2016.

Variáveis/Questões Categorias 
de resposta

Características sociodemográficas dos usuários
Sexo autodeclarado 1: Feminino 

2: Masculino
Idade no momento da entrevista 1: 18 a 39 anos 

2: ≥ 40 anos
Cor da pele autodeclarada 1: Branca 

2: Não branca
Escolaridade (em anos de estudo) 1: < 9 anos 

2: 9 a 11 anos 
3: > 11 anos

Possui plano de saúde e/ou convênio 
médico

1: Não 
2: Sim

Tempo de diagnóstico (em anos) 1: ≤ 6 anos 
2: > 6 anos

Tempo de acompanhamento no 
CAPS (em meses)

1: ≤ 7 meses 
2: > 7 meses

Ocorrência de internação relacionada 
à saúde mental (anterior ao 
acompanhamento no CAPS)

1: Não 
2: Sim

Características da atenção ofertada aos usuários 
pelos serviços de APS e CAPS
Tempo entre o diagnóstico e a 
primeira consulta com o psiquiatra 
do CAPS (em dias)

1: ≤ 7 dias 
2: > 7 dias

Tempo entre o diagnóstico e a 
primeira consulta com profissional 
não médico do CAPS (em dias)

1: ≤ 7 dias 
2: > 7 dias

Recebeu prescrição de psicofármaco 
na APS

1: Sim 
2: Não

Recebeu orientação sobre o tempo de 
uso da medicação no CAPS

1: Sim 
2: Não

Dificuldade de acesso à algum 
psicofármaco (últimos 6 meses)

1: Não 
2: Sim, uma vez 
3: Sim, mais de 
uma vez

Ocorrência de internação 
relacionada à saúde mental (durante 
o acompanhamento no CAPS) a

1: Não 
2: Sim

a Considerada na análise como variável dependente (desfecho 
desfavorável).

Fonte: Autores.
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Tabela 1. Associação entre a ocorrência de internação durante acompanhamento nos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e as variáveis relacionadas a características sociodemográficas e à atenção ofertada pelos 
serviços de atenção primária à saúde (APS) e CAPS. São Paulo, 2016.

Variáveis N

Ocorrência de internação relacionada à saúde 
mental durante o acompanhamento no CAPS

Sim 
N (%)

Não 
N (%)

Características sociodemográficas dos usuários
Sexo autodeclarado

Feminino 185 14(7,6) 171(92,4) 0.498 **
Masculino 112 11(9,8) 101(90,2)

Idade no momento da entrevista
18-39 anos 126 13(10,3) 113(89,7) 0.311 **
≥ 40 anos 171 12(7,0) 159(93,0)

Cor da pele (autodeclarada) a

Branca 144 12(8,3) 132(91,7) 0.932 **
Não branca 151 13(8,6) 138(91,4)

Escolaridade (em anos de estudo) a

< 9 anos 148 9(6,1) 139(93,9) 0.135
9 a 11 anos 37 6(16,2) 31(83,8)
> 11 anos 110 10(9,1) 100(90,9)

Não 280 21(7,5) 259(92,5)
Sim 16 4(25,0) 12(75,0)

Tempo de diagnóstico (em anos) a

≤ 6 anos 145 10(6,9) 135(93,1) 0.271 **
> 6 anos 142 15(10,6) 127(89,4)

Tempo de acompanhamento no CAPS 
≤ 7 meses 154 7(4,5) 147(95,5) 0.013
> 7 meses 143 18(12,6) 125(87,4)

Ocorrência de internação relacionada à saúde mental (anterior ao acompanhamento no CAPS) a

Não 128 16(12,5) 112(87,5) 0.029
Sim 168 9(5,4) 159(94,6)

Características da atenção ofertada aos usuários pelos serviços de APS e CAPS
Tempo entre o diagnóstico e a primeira consulta com o psiquiatra do CAPS (em dias) a

≤ 7 dias 125 12(9,6) 113(90,4) 0.420 **
> 7 dias 158 11(7,0) 147(93,0)

Tempo entre o diagnóstico e a primeira consulta com profissional não médico do CAPS (em dias) a

≤ 7 dias 191 13(6,8) 178(93,2) 0.100
> 7 dias 95 12(12,6) 83(87,4)

Sim 174 12(6,9) 162(93,1)
Não 98 12(12,2) 86(87,8)

Recebeu orientação sobre o tempo de uso da medicação no CAPS a

Sim 169 9(5,3) 160(94,7) 0.023
Não 116 15(12,9) 101(87,1)

Dificuldade de acesso à algum psicofármaco (últimos 6 meses) a

Não 178 12(6,7) 166(93,3) 0.107
Sim, uma vez 49 8(16,3) 41(83,7)
Sim, mais de uma vez 61 5(8,2) 56(91,8)

* Teste do qui-quadrado. ** Não entraram no modelo de regressão de Poisson por apresentar p-valor > 0,20. a Variáveis que não 
contemplam a amostra total, tendo em vista a sistemática utilizada na coleta dos dados.

Fonte: Autores.

p-valor *

Possui plano de saúde e/ou convênio médico a

Tempo de acompanhamento no CAPS 
0.135

0.014
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Discussão

Os resultados permitiram identificar que tanto as 
características individuais dos usuários acompa-
nhados nos CAPS do município de São Paulo – 
como ter plano de saúde e/ou convênio médico 
– quanto o modelo organizacional operaciona-
lizado nos serviços – como fornecer prescrição 
dos psicofármacos e orientação sobre o tempo de 
sua utilização – foram fatores associados a uma 
maior probabilidade de ocorrência de interna-
ções relacionadas à saúde mental durante o pe-
ríodo de acompanhamento desses usuários no 
serviço.

Apesar de o estudo ter como foco exclusivo 
os usuários encaminhados pelos serviços de APS 
de um único município, podendo não refletir a 

realidade de todos os usuários do CAPS, o per-
fil do universo de pessoas avaliadas corrobora o 
apontado pela literatura, que demonstra maior 
prevalência de adultos do sexo feminino7-9,12,27-29. 

Considerando que as condições socioeconô-
micas e as próprias internações podem ser cita-
das como motivos de distanciamento familiares, 
e que ao mesmo tempo os usuários dos CAPS 
que tinham uma rede de apoio menos numerosa 
tendem a passar por episódios de reinternações 
mais frequentes, tais resultados tornam-se ainda 
mais preocupantes19,27,30.

Ressalta-se que mesmo compreendendo os 
CAPS como importantes portas de entrada das 
pessoas com sofrimento relacionado à saúde 
mental no sistema de saúde6,9, o universo avalia-
do abordou apenas os usuários encaminhados 

Tabela 2. Análise bruta e ajustada entre a variável ocorrência de internação relacionada a saúde mental, durante 
o acompanhamento no Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e as variáveis independentes. São Paulo, 2016.  

Variáveis
Valores brutos Valores ajustados

RP IC p-valor * RP IC p-valor *
Características sociodemográficas dos usuários
Escolaridade (em anos de estudo)

< 9 anos 1,00
9 a 11 anos 2,67 1,01-7,03 0,047
> 11 anos 1,50 0,63-3,56 0,364

Possui plano de saúde e/ou convênio médico
Não 1,00 - - 1,00
Sim 3,33 1,29-8,57 0,012 3,56 1,43-8,88 0,006

Tempo de acompanhamento no CAPS (em meses)
≤ 7 meses 1,00 - -
> 7 meses 2,77 1,19-6,44 0,018

Ocorrência de internação relacionada à saúde mental (anterior ao acompanhamento pelo no CAPS)
Não 1,00 1,00
Sim 2,33 1,06-5,11 0,034 2,24 1,03-4,86 0,041

Características da atenção ofertada aos usuários pelos serviços de APS e CAPS
Tempo entre o diagnóstico e a primeira consulta com profissional não médico do CAPS (em dias)

≤ 7 dias 1,00 - - 1,00 -
> 7 dias 1,85 0,88-3,91 0,104 2,44 1,17-5,07 0,017

Recebeu prescrição de psicofármaco na APS
Sim 1,00 1,00
Não 1,77 0,83-3,80 0,140 2,23 1,02-4,84 0,043

Recebeu orientação sobre o tempo de uso da medicação no CAPS
Sim 1,00 1,00
Não 2,43 1,10-5,37 0,028 2,51 1,14-5,52 0,022

Dificuldade de acesso à algum psicofármaco (últimos 6 meses)
Não 1,00
Sim, uma vez 2,42 1,05-5,60 0,039
Sim, mais de uma vez 1,21 0,44-3,32 0,703

RP = razões de prevalência bruta e ajustada. IC = intervalos de confiança de 95%. * Modelo de regressão de Poisson.

Fonte: Autores.
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pelos serviços de APS. Nesse sentido, a identifi-
cação de características individuais, como maior 
nível de escolaridade, chama atenção para o aces-
so de um perfil de usuários. O que pode sugerir 
uma característica de frequentadores do CAPS 
com melhores condições socioeconômicas. 

Entretanto, especificamente em relação à 
condição de sofrimento mental das pessoas, o 
maior nível de escolaridade nem sempre condiz 
com o nível socioeconômico mais favorável, uma 
vez que na maioria dos casos são pessoas com 
dificuldade de inserção no mundo do trabalho31. 
Nesse sentido, não é difícil de se imaginar que o 
acompanhamento em serviço de saúde, a longo 
prazo, como é o caso de pessoas em sofrimen-
to mental intenso e persistente, só é possível na 
medida em que exista uma rede de apoio fami-
liar consistente que proporcione as condições 
necessárias para a convivência desse sujeito em 
comunidade.

Outro resultado que merece destaque é que, 
mesmo representados em menor número no es-
tudo, a prevalência de internações psiquiátricas 
apresentou-se maior entre aqueles que afirmaram 
ter plano de saúde e/ou convênio médico. Além 
da maior facilidade no acesso a um leito psiqui-
átrico devido à cobertura nos planos de saúde, o 
resultado pode ser também em consequência da 
tendência de busca da internação como primeiro 
recurso de saúde procurado por familiares. Essa 
compreensão da internação por parte dos fami-
liares alerta, ainda, para os reflexos dos estigmas 
que envolvem a doença mental e toda sua histó-
ria de exclusão social30.

Porém, não se pode deixar de considerar que 
nesse serviços, apesar de desenhados dentro do 
modelo da Reforma Psiquiátrica, como espaços 
substitutivos aos hospitais, o incentivo a inter-
nações hospitalares de curta duração sempre foi 
mantido pelas políticas públicas, induzindo as 
práticas dos profissionais de saúde1,6,13,14,16,32.

O uso da internação em hospitais psiquiátri-
cos como forma de tratamento em saúde mental 
fortalece as recentes mudanças nas diretrizes da 
área, que valorizam as internações compulsórias, 
a expansão das comunidades terapêuticas1, bem 
como o aumento do financiamento destinado 
à implantação de leitos psiquiátricos, em detri-
mento aos serviços de acompanhamento comu-
nitário e dos NASF16,33,34.

O baixo investimento na implantação de ser-
viços que compõem a rede de atenção psicosso-
cial1,15 e as deficiências identificadas nos serviços 
de APS5,6,10 para o cuidado com esse grupo po-
pulacional são fatores que despertam grande pre-

ocupação. Tais fragilidades, também apontadas 
pela literatura, sugerem importantes limitações, 
que vão desde o acesso9,15 até a reprodução de um 
modelo de atenção há tempos ultrapassado. Um 
modelo que favorece a manutenção do “estigma 
da loucura” e a piora dos quadros clínicos, in-
cluindo o aumento na ocorrência da medicaliza-
ção e das internações1,10,16,19,24,35.

Cenários como esse, que envolvem a organi-
zação dos serviços em relação à atenção prestada 
aos usuários dos CAPS, ganham maior relevância 
ao identificar que, entre aqueles que conseguiram 
acesso ao serviço, a probabilidade de internação é 
reduzida durante o acompanhamento ao usuário, 
sinalizando a capacidade resolutiva desses servi-
ços. Efetividades desse tipo foram evidenciadas 
em estudos que demonstram a relação inversa 
entre o aumento da oferta dos CAPS e a redu-
ção das taxas de internações24 e a diminuição da 
ocorrência de crises conforme aumenta o tempo 
de acompanhamento do usuário no serviço29. 

Especificamente em relação ao funciona-
mento do CAPS, é relevante notar que o tempo 
de espera para a primeira consulta com um pro-
fissional, que não era o médico psiquiatra, apre-
sentou uma maior probabilidade de ocorrência 
de internações durante o período de acompa-
nhamento do usuário no serviço. Esse resultado 
pode ser justificado pelo fato de esses serem os 
profissionais que mais realizam este acolhimento 
nos CAPS36,37. 

No entanto, alertam para duas questões dife-
rentes, porém complementares. A primeira delas, 
referente à demora no atendimento, que pode 
tanto levar ao agravamento do quadro quanto à 
precipitação em buscar a internação por parte dos 
familiares30. Mas chama atenção, principalmente, 
para a abordagem utilizada pelos profissionais de 
saúde não médicos2,36,38. Assim, tais evidências 
reforçam a importância dessa acolhida logo nos 
primeiros dias de procura pelo serviço.

Segundo a literatura, esse acolhimento com 
orientações do cuidado favorece o estabeleci-
mento do vínculo entre o usuário e a equipe do 
serviço de saúde5,7. Colabora, ainda, na adesão ao 
acompanhamento e na melhora no quadro clíni-
co, assim como na redução no número de inter-
nações2,7,39,40. Contribui com essas evidências a 
maior prevalência de internação entre os usuá-
rios que não receberam a prescrição de psicofár-
macos nos serviços de APS, assim como aqueles 
que não foram orientados sobre o seu tempo de 
utilização ou que encontraram dificuldades de 
acesso ao medicamento (mesmo que em apenas 
uma única vez). 
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Assim, os resultados reforçam a importân-
cia da gestão compartilhada do cuidado6,9,27 e 
demonstram o quanto essas questões podem in-
fluenciar no acompanhamento dessas pessoas. E 
somam-se a estudos que apontam que as pessoas 
na primeira internação apresentavam menor vín-
culo com os serviços de APS, buscando o hospi-
tal como porta de entrada para suas necessidades 
referentes à saúde mental27,30, e relacionam a am-
pliação da cobertura dos serviços de APS com a 
redução das internações24.

Considerando todo o cenário de retroces-
sos das políticas de saúde mental na abordagem 
psicossocial e antimanicomial1,16, os resultados 
apresentados corroboram estudos que destacam 
os serviços de APS como espaços estratégicos 
para a consolidação de um modelo de atenção 
mais resolutivo, por estarem mais próximos dos 
usuários e avançarem na integralidade do cuida-
do em rede3,5,6. A incorporação de práticas como 
a dispensação de medicamentos10,11,22,36, o apoio 
matricial e o compartilhamento do cuidado com 
outros serviços e níveis de atenção2,5,6,9,10,12,36 são 
apresentados como mecanismos qualificadores do 
cuidado às pessoas com sofrimentos relacionados 
à saúde mental10,28,37,41-43.

Validam esse cenário as frequências de entre-
vistados que informaram histórico de ocorrência 
de internação decorrente do quadro de sofrimen-
tos relacionados à saúde mental (antes e durante) 
no acompanhamento junto ao CAPS, sugerindo 
uma melhora no quadro clínico ao frequentar o 
serviço. Essa diferença nas frequências das inter-
nações após o acompanhamento no CAPS, tam-
bém evidenciada em outras regiões do país37,29, re-
afirmam a importância de uma rede de apoio para 
esse grupo de usuários28. 

Diante de resultados como os apresentados, 
a fragilização atual da RAPS pode tornar esse ce-
nário de agravamento ainda maior, o que torna 
emergencial sua reconstrução para uma resposta 
efetiva que garanta a assistência dos serviços am-
bulatoriais.

Limitações metodológicas merecem ser pon-
tuadas, especialmente em relação à utilização de 
informações retrospectivas coletadas por meio de 
entrevista com usuários dos serviços, que podem 
apresentar possíveis vieses de memória. Além da 
impossibilidade de se ajustar o modelo de análise 
considerando a gravidade diagnóstica como uma 
variável confundidora e/ou moderadora na avalia-
ção realizada. 

No entanto, cabe destacar que, apesar de tais 
limitações, o modelo de análise atendeu à pro-
posta do estudo, permitindo ser replicado para a 
identificação dos fatores associados à internação 

de usuários acompanhados nos CAPS, eviden-
ciando resultados relevantes para a organização 
dos serviços de APS e CAPS.

Se considerado que o perfil diagnóstico de 
usuário de CAPS não se altera muito, essencial-
mente no tipo de serviço analisado, o presente tra-
balho traz ineditismo para o tema analisado, dan-
do indicações de determinantes de internações em 
usuários em acompanhamento, os quais requerem 
atenção redobrada para evitar internações psiqui-
átricas, geralmente deletérias para a vida de pesso-
as em sofrimento mental.

O histórico de internações anteriores ao acom-
panhamento no serviço, assim como a identifica-
ção de que características referentes ao perfil dos 
usuários exercem influência na prevalência das 
internações psiquiátricas, alerta para uma abor-
dagem ampliada das singularidades desses usuá-
rios. Sugerem, ainda, maior atenção com aqueles 
usuários que têm plano de saúde e/ou convênio 
médico. 

Ao mesmo tempo, esses resultados sinalizam 
questões referentes ao acesso das pessoas ao CAPS, 
sugerindo barreiras não só socioeconômicas, mas 
de ausência de rede de apoio familiar ou na comu-
nidade/território, que precisam ser superadas por 
meio de estratégias mais amplas e inclusivas. 

Desta forma, considera-se essencial que os 
achados apresentados possam subsidiar debates 
para o fortalecimento dos CAPS, com a utilização 
de dispositivos territoriais internos à saúde e in-
tersetoriais, a fim de minimizar possíveis condutas 
de internação na região avaliada pelo estudo. 

Outras fragilidades evidenciadas se referem à 
falta de prescrição de psicofármacos pelos profis-
sionais da APS e à falta de orientações sobre tem-
po de uso. Uma espera de mais de uma semana 
para a primeira consulta com os profissionais não 
médicos do CAPS é outro aspecto vinculado às 
modalidades da gestão do cuidado.

Salienta-se ainda que, embora o CAPS seja 
destinado a usuários com perfil diagnóstico de 
transtornos graves e persistentes, acredita-se que 
as mudanças impelidas pela pandemia de CO-
VID-19 podem ter impactado a demanda por 
atendimentos de outros quadros clínicos, além de 
um possível agravamento dos usuários em acom-
panhamento no CAPS durante o período de fe-
chamento dos serviços por necessidade do isola-
mento social. 

Nesse sentido, os resultados apresentados no 
estudo se mostram ainda mais relevantes ao re-
forçarem a importância identificada no estudo do 
papel do CAPS como espaço favorecedor da ma-
nutenção das pessoas em sofrimento mental na 
vida em comunidade. 
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